Liberdade de expressão em Portugal

1- O direito de acesso à justiça e aos tribunais não pode resolver-se em mera formalidade traduzida na forma sem a ideia; ele não pode ser nem meramente formal, nem meramente material (a matéria sem forma sempre seria a pura dispersão), tal acesso à justiça e aos tribunais deve estar substancialmente presente e não é compatível nem com as leis de apoio judiciário e custas judiciais que excluem a inteira classe média baixa do acesso ao processo (300 euros de taxa de justiça, por exemplo, corresponde a mais de metade do salário médio em função do qual o apoio judiciário é recusado) como não é compatível com a inabilidade decisória ou procedimental, 

2- Concretizando exemplificativamente, quanto à inabilidade, 
· não pode haver polícias que acusam queixosos na imprensa, sem que o MP os acuse em processo (e nem mesmo que o MP acuse em processo), para mais quando a respectiva hierarquia vem dizer que nenhum fundamento há nisso, 
· como não pode haver advogados criminal e disciplinarmente perseguidos por pretensa injúria em razão de actos praticados em processo, 
· traduzindo isto verdadeira inviabilidade material de discutir, requerer ou produzir prova,
· no quadro de um estatuto (da Ordem dos Advogados) que institui a censura, ou exame e autorização prévia (práticas directamente proibidas pela constituição) para as comunicações públicas dos advogados 

(http://iscte.pt/~apad/ACED_juristas/pareceres/subordina%20advoga%20Ordem.pdf) 
· e no quadro de uma Lei da responsabilidade do Estado que exclui o erro de Direito, ou seja, 
· que visa inviabilizar (contra o Direito Internacional dos Direitos do Homem) a responsabilidade pela decisão arbitrária (decisão contra lei) e, portanto, protegendo essa margem de arbítrio como expressão “natural” do poder à portuguesa, 

3- Tal expressão do poder é absolutamente alheia à comunidade de civilização europeia, tal como a expressam a CEDH e a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, mas também absolutamente alheia ao consenso inter-civilizacional tal como o expressa a mais vasta assembleia representativa dos povos da terra, que é a Assembleia Geral da ONU, designadamente na resolução nº 53/114;
4- Para que o direito de acesso à justiça e aos tribunais possa funcionar para a tutela dos direitos é evidentemente necessário que não seja o próprio aparelho judiciário o instrumento agressor desses direitos, sendo certo que “a justiça não pode ser melhor do que aqueles que fazem a justiça”, (como diria o Director do Centro de Formação de Magistrados da Bulgária) e por isso nos devem o esforço – às vezes desproporcionado, reconhecemo-lo - de serem tão bons quanto é necessário e não apenas tão bons quanto dizem que o conseguem;

5- E isto é uma exigência a todos, a nós próprios também, por ser intolerável, no plano da estética da conduta, exigir dos outros o que não exijamos de nós mesmos… os advogados devem portanto desarticular a pressão a que estão submetidos, os jornalistas devem respeitar a sua liberdade de palavra, isso assumindo como questão de consciência, porque o é, os cidadãos devem lembrar que no Estado Contemporâneo não há sujeição pessoal – nenhum homem deve obediência a outro homem - todos devendo obediência à Lei que é modo de obediência a si próprios e quanto em contrário conste, mesmo em regulamentação contra Direito, é simples lixo (porque há uma Hierarquia das Leis e se o primado formal da norma constitucional tem funcionalmente consentido numerosos esquecimentos, a verdade é que o primado substancial da norma internacional não pode consenti-los e não os consente); 

6- Examinaremos algumas dessas expressões de poder à portuguesa, do plano legislativo à prática institucional, os seus efeitos e o seu enquadramento à luz do Direito dos Tratados (Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, Tratado Instituidor da Comunidade Europeia) e concluiremos, infelizmente, como sempre, que esta terra – nas actuais circunstâncias - só por irrisão poderia reivindicar-se Estado de Direito,
7- Apontaremos instrumentos óbvios (que devem ser efectivamente usados) em ordem à solução que nos parece mais razoável: colocar o país sob observação do Comité de Ministros do Conselho da Europa, medida hoje absolutamente imprescindível à liberdade e à segurança dos cidadãos ainda presos a este território, ou aos que insistem (com todo o direito) em continuar a viver aqui;
8- E enumeraremos os motivos pelos quais estamos convencidos que não há crise da justiça separada da crise do Estado no país da Casa Pia, nem há solução que possa dispensar a liberdade de palavra tão alvejada – em tribunal como na imprensa – sendo absolutamente seguro que não somos nós quem está só; sós estão – e sempre estariam - os 498 nomes ainda por revelar na lista que um agente da CIA, em 24 de Março de 2004, declarou (na France 3) ter remetido à Direcção daquela agência, como nomes (com relevância política e financeira) da rede de utilizadores da prostituição de órfãos pelo Estado (a Casa Pia não é uma instituição privada) prostituição infantil (forçada e homossexual) assente na Casa Pia… Esses (sejam eles quem forem) estão sós;  
9- É intensamente significativo que as questões da liberdade de expressão e da liberdade de imprensa se tenham intensificado (até à exasperação, em alguns momentos) a propósito das crianças órfãs e desvalidas prostituídas na Casa Pia, como a propósito do desaparecimento (crudelíssimo) de uma criança inglesa… Tivemos (seguramente) um belo exemplo de inquietação dos jornalistas portugueses a propósito do primeiro caso e um belo modelo de liberdade de imprensa na conduta dos jornalistas e dos jornais ingleses no Caso Maddie, sublinho que boa parte dos nossos problemas estariam resolvidos se a imprensa deste território pudesse assumir atitude análoga quanto à liberdade própria que significa e é (evidentemente) a liberdade de todos. 
10- E se ainda for necessário exemplos de opressão sobre a imprensa portuguesa, sublinho desde já o conjunto das condenações do Estado Português em Estrasburgo e nesta matéria, como sublinho a expressão (repulsiva) da autoridade reguladora da Comunicação Social que chama aos órgão de imprensa “os regulados”, com fundamento numa lei que, contra os pressupostos jus filosóficos do sistema, fala em “sujeição” dos órgãos de imprensa (não há, neste sentido, sujeição no Direito Contemporâneo, porque não há - e não pode haver - régulos no Direito dos Países Europeus).        
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